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Ata da 2ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 36ª Legislatura da Câmara Municipal de Lima Duarte, MG, realizada pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, Comissão de Obras e Serviços Públicos, Comissão de Mérito e Assuntos Especiais, no dia 15 de janeiro de 2025, quarta-feira, na Câmara Municipal de Lima Duarte, MG. Às dezesseis horas reúnem-se os Vereadores Antônio Eduardo de Almeida, Donizete Martins de Aguiar, Fábio Júnior da Silva, João Batista de Moura Júnior, José Jayme Carvalho da Cunha, Josimar Oliveira Campos, Marcos Delmon Massarino, Rogério Ferreira dos Santos, Sandra Terezinha Silva Oliveira e Thiago Júnior da Silva. Presente na reunião as Assessoras Técnicas. Aberta a reunião pelo Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final faz-se a leitura da pauta: Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Legislativo PLOL nº 01/2025, que “Institui no calendário oficial de eventos do Município, o Dia Municipal do Samba.”, de autoria do Vereador Donizete Martins de Aguiar; PLOL nº 02/2025, que “Atualiza os subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de Lima Duarte para a 36ª Legislatura.”, de autoria da Mesa Diretora e PLOL nº 03/2025, que “Estabelece critérios para nomeação de estradas estadual e federal dentro do Município de Lima Duarte.”, de autoria dos Vereadores Fábio Pereira Vieira e Donizete Martins de Aguiar. Projeto de Lei de Iniciativa da Prefeita PLOE nº 01/2025, que “Dispõe sobre concessão de subvenções sociais às Entidades e celebração de parcerias que menciona para o exercício 2025, e dá outras providências.” e PLOE nº 02/2025, que “Dispõe sobre concessão de subvenção social para o Grêmio Recreativo Escola de Samba Unidos da Vila, no importe de R$12.000,00 para o exercício financeiro de 2025”. Em relação ao PLOL nº 01/25, é aberta a palavra ao autor que faz sua defesa e apresenta as razões de sua apresentação. Após apontamentos técnicos é apresentado relato conjunto, com apresentação de emenda para adequação técnica do projeto. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando o projeto e a emenda aptos a serem colocados em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOL nº 02/25, é aberta a palavra aos autores que fazem sua defesa e apresenta as razões de sua apresentação. Constata a presença do Presidente da Câmara, Vereador Fábio Pereira Vieira. Após apontamentos técnicos, inclusive com informação pela assessora parlamentar quanto ao tema ser matéria constitucional controvertida, que a matéria discutida está sendo analisada, sob o rito da repercussão geral, no Recurso Extraordinário nº 1.344.400, de relatoria do Ministro André Mendonça, constituindo paradigma do tema n. 1.192; que a atual jurisprudência dominante do STF é pela inconstitucionalidade das leis que preveem o reajuste anual do subsídio de agentes políticos municipais, por ofensa ao princípio da anterioridade, previsto no artigo 29, VI, da Constituição Federal; que apesar das informações jurisprudenciais, o parágrafo único do Art. 179 da Constituição do Estado de Minas Gerais, bem como o parágrafo único do Art. 91 da Lei Orgânica Municipal, permitem a atualização dos valores dos subsídios, e este é o fundamento legal da apresentação do projeto de lei; há discussão e discordância quanto ao entendimento da assessora parlamentar. É apresentado relato conjunto das Comissões Permanentes. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOL nº 03/25, é aberta a palavra aos autores que fazem sua defesa e apresentam as razões de sua apresentação. É realizado apontamento técnico, com informações prestadas pela assessora parlamentar quanto a questões constitucionais em relação a autonomia dos entes da federação, a suposta inconstitucionalidade decorrente do fato de que os estados não podem usurpar a competência dos municípios na prerrogativa de editar a legislação sobre como nominar seus próprios bens, o que cabe também dos municípios para o estado, embora seja assunto que gerou repercussão negativa no município, necessária se ter atenção aos requisitos técnicos e legais para a elaboração de leis. É informada a existência da Lei Estadual nº 24.633/23, que dispõe sobre as terras públicas de domínio do Estado, regulamenta os arts. 246 e 247 da Constituição do Estado, bem como o disposto no inciso I do art. 30 da CF/88, que determina a competência específica do Município de legislar sobre assuntos de interesse local e sua limitação. É apresentado relato conjunto das Comissões Permanentes. O relato é aprovado pelos demais Membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando o projeto apto a ser colocado em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOE nº 01/25, é feita análise técnica e informado a justificativa para sua apresentação, conforme descrito na mensagem de encaminhamento. Após apontamentos técnicos e discussão, é apresentado relato com emendas. O relato e as emendas são aprovados pelos demais Membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando o projeto e as emendas aptos a serem colocados em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Em relação ao PLOE nº 02/25, é feita análise técnica e informado a justificativa para sua apresentação, conforme descrito na mensagem de encaminhamento. Após apontamentos técnicos e discussão, é apresentado relato com emendas. O relato e as emendas são aprovados pelos demais Membros das Comissões Permanentes e tornado parecer, estando o projeto e as emendas aptos a serem colocados em pauta para única discussão e votação quando for determinado pelo Presidente da Câmara. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas e seis minutos. A presente Ata será assinada pelos presentes e, após sua aprovação, será publicada no Quadro de Aviso desta Casa e no endereço eletrônico.
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